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CM~AR.I UJifJJ~SCOPAl DE UiSAilSl!Jil 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA· ESTADO DE SÃO PAULO 

~-~áa-S"'# 

LEI Nº. 3464 DE 03 DE JANEIRO DE 2012. 
(Autografo oº. 80/11 t Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº. 38/llt do Ver. Claudnei Xavier - DEM). 

Dispõe sobre medidas de 
combate a violência urbana. 

Romerson de Oliveira, Presidente•da Gâmara Municipal de Ubatuba, Estado de São 
. Paulo, no uso de suas atribui9~~st L;:;~'-'::J f:L._ ~ 

~ . ~--_,--e~'/.-~! 
Faço Saber que a . Cfull~a Municipatàproyou·e· eu,~nosílermos do § 8° do artigo 40 da 

Lei Orgânica do MunicíP.io, prortwlgo a s~guint~ Léi~ · · _ i':/~ . 
_,,~ \ \ 3-. - • ..LI .... ..,z. 1 "!:"l-:: 

seção ',-~·reõ~~~~es-1iuj1Jl.em estabelecimentos 
COffierciaiS, f UI n l 1 

,. . ~a . 1 
Art. 1° . . Os pstabelecimentos comerciais de qualquer natureza, instalados no 

município da Estância [Baln~ária de Ubatub*~U~·.e-xplorem ou perlnitrup a ocorrência em suas 
dependências de ativida~es ilí~itas criminalmentei p~evistas no ordenambnto jbrídico nacional, terão o 

seu alvará de funcionam'ehto Çassado. · 1 j kl·· 1 

§""lº'"'G 'v;t . fr - .. . "' d. . . . d ~ ª • .. .. ~ 011sta~ua a m aça9~~ qu~ Sy .re1ere,.o caput ;, este,,~1gQ?sera mstaura o 
processo administrativp~· gu~ deverá· ~er";.conCIÜ~do· ·~o ;pr~ç máxiillo":··ae' 60 (sessenta dias), 
assegurando-se .ampUi"défes~1',a<W!cusado, J'.iõdêrldo:.:Q:'_;estabefecimenfo com~ré_iãl.;:ficar interditado, 
cautelarmente, nesse~P.erfo&ô:l~"" · .-~ .::-- _:_._--.. - ::: .... f"' ' .. ~-.-""- . 

/ ~ ~ .. "~ ·1\~_..,.~---:::.=.:.:.:::.,y" .. l;~ ' " 
" § 2~C~l ,V,d~ d . .-.-.-... _ fi -...1 \ '·1·. -. ... .. 1. d 

~.-- .... ~ ·1 _ :" • o.pc U! O' O pi'ocesso•a . 11}!1:llStrat1vo•con 1rmanuo O ~l lClto. cnmma e~esgota OS 

os pr~os, ~"0~):cursais:'.~ª-~fffá_-adrrtl~J~trativ~._3.9"'~~fü . .ííaní"en,~o· "s~f<iilcassado sem 
preJutzo da aphcaçaq da penah.dade ·finan~~ira.:u..-. .-. __ __ ~/· ,,.; ;,· . ~ ... A.f!J .._, 

"\--~IP - "' ._.. - --. ., ._ .. <), 

'""'..!; · . . ---_.· : .. "' . 
H •. J •.• - ,..,..,.... .... , - - · "" •. •· •. ,. ,S. 

§ 3º>Al,ém·dapenalidade prevista~no~Pa:tágrafo 2o.z.. ~á 'aplicada-rrmlta de 500 a 5000 

UFMU conforme tabela dó·anex~~ ['(J ~ '!. i_·!. ~~TI!nAJE 
§ 4°. As penalidâdes não se estenderão ao rimóvêÍ que poderá ser explorado 

comercialmente por pessoa fisica diferente do infrator. 

Art. 2º. As pessoas tisicas responsabilizadas no processo administrativo ficarão 
impedidas de se estabelecer comercialmente na qualidade de pessoa tisica ou pessoa jurídica no 
município de Ubatuba pelo prazo de cinco anos, contados da efetiva cassação do ü!vará. 

§ 1 (.o. Decorrido o prazo previsto no caput desse artigo, a iicen\~a será concedida ao 
interessado desde que a penalidade financ~ira aplicada esteja integralmen!f?. quit:ida. · 

§ 2°. Nao alcanç<:l a•; pc-oalit.iades aplicadas nessa Lei, a tra.::1~·;al(.k' pcr1::il bein com·~ ""' 
b~neficios de redt:r;âo ;ie pena n.q ,,fera do Poder Judiciário. · ·· · , 

"' 
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~~=~ rt. 3º. Os elementos de provas de ilícito criminal obtidos pelos agente~ policiais no 
exercício de suas funções, também serão utilizadas para abrir ou instruir o processo administrativo. 

§ 1 º, Poderá a Delegacia ~e · Policia requerer a Prefeitura Municipal de Ubatuba, 
mediante oficio fundamentado com provas de autoria, a interdição do estabelecimento comercial 
investigado pelo prazo de 15 dias, podendo ser prorrogado por igual período. 

§ 2°. Findo o prazo da interdição do estabelecimento sem a conclusão do inquérito 
policial, poderá o estabelecimento reabrir inde~ndente·de qualquer autorização, não podendo ser 
novamente interditado pelo rpes~ó.'fJto . f·· 1 ......... ~:-~:_ . ..r....i___ ..._ . · . \;r.C ' ... ,....> ~· . • . . . '.J.. . -

. ...... - ' ···t .. ..:::.::~ J ... ___ , ' . . ' l'-.· , . 
. Ar~. 4°. A d~~m.e!Jt~7ão ; e-; {g[~va~-L -~Lh~?as.~ _:pelos. .age~tes , p~bhcos nos 

estabelec1m~n:os .mfrat~;~s. serao ~,~nc~~~aJ!a~ ~9S ,.r~pr~~~ntfil}t,e$ ·Ôo Mm1;téno Publico Estadual 
para as prov1denc1as cafü.ve1s. ~· \ .):::::: ~ .... -.-~ ... · ~=:..1:.t..; "' ~f;:. 9l~· . . ::. ,;-.:..,. ·cJ_L..L_ :=i.r:r -r..:.:::----i §'f i9., 

'--"J --- - ~~ Art. 5º~0 ·&e:crrtivc)CM~Pãl~ca'"'iiuto'rl·zacfo a..,celélir~ · convênios com quaisquer 
instituições que se façarr} ~eclssárias para cumii'a JJialidade da pres~nte r!J~. 

A 6º E - L~. "' 60 (
1 

. ) a· ' 1 JI bl" - d rt. . sta e1 entra em v1go~ s~~senta ias, apos!sua pu 1caçao, revoga as as 

disposições em contrári1.,~ 1 1 r L· 

1

. , 
f ~ An~ol 1 r .....n L J ......... _ij -

Prostituição füfantil . • . / ~~ -5? 0.- ..... ,.. I"\ p._ '-\1./' 
Tráfico de drogas 

. 1 .... .-, ·-;;_' :~~ ~i ~:;, , \ ~ \ C· "' ... ,, 
.. .. " ._, .. · 

Recepção de mercadôrias .... rôubadas 
. -

__. . .-. .::. · .v· 
~--.,...-.. ~ '1 ... 

Existência de máquina.5' c·aÇit·níqueis,,inclusivê"as""'desativadas ,,,,,.,,,-- · \.' .-'·. ' . ..-
Venda de ;bebida .. ãlcoólica á;fué1for de · 18 ·ãiloS~'.~ -- ...... J"'\. ·vV~ 
Demais''ilícitos. criininfils~:; ./ ~--

- ·:li . 

.A\.i/r/ ··-"" -YJf - '\. \)._ -· - \ Y. .... ___... 
~ ............ ' -- . 
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